
UCTISSÃO DB CONSTITUIÇÃO, LEGISLA .,?Í0 E JBBSICA
VETO PARCIAL AO PROJETO 'DE LEI
CCf*PLiJ*CMTAR !?g 01/89

EMENTAI Dispoê sobre o adicional por tempo 
de serviço devido aos Membros do 
Ministério Publico, Procuradores do 
Estado e Advogados de Ofício e dá' 
outras providências.

AUTOR: DO GOVERNADOR DO ESTADO
RELATOR: 0 DEPUTADO SEVBRIMO RAMALHO LEITE.

Z A ã I S M ã

Vem ao conhecimento desta Comissão o Veto* 
Parcial aposto pelo Governador do Estado o Projeto de Lei Coraplenen - 
tar ns 01/89, em cujo texto original foram inseridos emendas conside­
radas, por S. 3xcia absolutamente inconstitucional.

A emenda pretende restaurar o famoso "repi- 
ção", termo popular conferido a denominação de vantagens superpostas, 
extintas pelo corpo da nova Constituição do Pais. 0 benefício, em 
Lei anterior fora retirado da Magistratura, por iniciativa do Presi - 
dente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado adotando, em contrapax 
tida, o sis ema de anuènio, até o máximo de 35i » de adicionais, à ra 
zão de 1f- por ano de eerviço.

A extensão dessas restrições ao Ministério 
público, Advogados de Ofício e Procuradores do Estado, é condição • 
ine-qua-non» para facilitar uma poseivel isonomia salarial, preten — 

são de todas essas categorias.
Tem razão o Executivo quando evita faze-lo, 

pela canção de emenda nascida ao Legislativo, por ferir dispositivos' 
da Carta Federal e Estadual em vigor.
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Assim, não resta opção a esta Jomissão, 
não opinar pela manutenção ao Veto do Executivo*

Ê o Pareoer

PHBSID^TTB

BKLATOR

m e k b b o
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VETO PAROIAL AO PROJETO DE LEI
CGMPLEMETITAR N« Ql/89

EMENTA: Dispõe sobre o adicional por tempo 
de serviço devido aos Membros do 
Ministério Publico, Procuradores do 
Estado e Advogados de Ofício e dá* 
outras providências,

AUTOR: DO GOVERNADOR DO ESTADO
RELATOR: 0 DEPUTADO SEVERINO RAMALHO LEITE.

P A R E C E R

Vem ao conhecimento desta Comissão o Veto* 
Parcial aposto pelo Governador do Estado o Projeto de Lei Complemen - 
tar n9 01/89» em cujo texto original foram inseridos emendas conside­
radas, por S. Kxcia absolutamente inconstitucional,

A emenda pretende restaurar o famoso Mrepi- 
ção", teimo popular conferido a denominação de vantagens superpostas, 
extintas pelo corpo da nova Constituição do Pais, 0 benefício, em 
Lei anterior fora retirado da Magistratura, por iniciativa do Presi - 
dente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado adotando, em contrapar 
tida, o sis ema de anuénio, até o máximo de 35$ de adicionais, à ra 
zão de 1$ por ano de eerviço,

A extensão dessas restrições ao Ministério 
Publico, Advogados de Ofício e Procuradores do ERtado, é condição * 
~ine-qua-non, para f cilitar uma possivel isonòmia salarial, preten - 
são de todas essas oategorias,

Tem razão o Exeoutivo quando evita faze-lo, 
pela Sanção de emenda nascida ao Legislativo, por ferir dispositivos* 
da warta Federal e Estadual em vigor.

COMISSÃO DE CQHSTITUICÃO. LEGISLAÇÃO E JBBTIgA



Assim, não resta opção a esta Üomissao,
não opinar pela manutenção ao Veto do Executivo.

É o Parecer

PRESIDENTE

RELATOR

r a o a o

MEMBRO

MEMBRO



ESTADO DA PARAÍBA
A S S E M B L É I A  L E G I S L A T I V A

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

João Pessoa * Pb.

GP/OFlCIO N<? 21/39 
JAMF.

Em 27 de janeiro de 1989

SENHOR GOVERNADORr

Tenho a honra de encaminhar a Voasa Excelên
cia para fins Constitucionais, o Projeto de Lei n9 01/89 aprovado 
por esta Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba em sessão 
alizada no dia 26 de janeiro do corrente ano, o qual"INSTITUI O
DICIONAL DO IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS DE QUALQUER NATURE- 
ZA, PREVISTO NO ART-155, INCISO II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E 
DÂ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

Valhom-e da oportunidade para apresentar a 
Vossa Excelência raeus protestos de estima e consideração.

ExmV.S r .
DR.TARCÍSIO DE MIRANDA BURITY 
DD. GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAlBA 
Palãcio dos Despachos 
N e s t a _________ /N e s t a

\>
 

I®



ESTADO DA PARAÍBA
A S S E M B L É I A  L E G I S L A T I V A

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

João Pessoa - Pb.

PROJETO DE LLI M9 01/89

Institui o Adicional do Ir.
e~t: sobra a renda e pro­

ventos de qualquer nature­
za, previsto no 7-rt. 155 . in 
ciso II, da Constituição ' 
"••• t-r'1, e da outras ••rovi 
•iências.

Art. 19 - Fica inâtituicig o 1 doolona1 do Ia 
posto sobre a Penda e Proventos de Qualquer Uatureza incidente so­
bre lucros, ganhos o rendimentos de capital e paço à União por es 
so~c físicas ou jurí. loas, doraioiliaúas no território deste rsta 
do.

art. 29 - Par • < feitos desta I 1
dera-se domicilio fiscal;

I - quanto às .acsoas físicas, o local
ue sua residência tual:

II - pinto na Messoas jurídicas, o lo­
cal de cada estabelecimento em relação aos atos ou fatos.

ParSgiifo Único-, Quando se verificar 
1 idade de residência, considerar-se â corro domicilio do contribui 
inte o local da aufferição das vantagens gue derem origem ã obriga 
ção tributária.

Art. 39 - A base de cálculos do Adicional ê 
© montante pago à ®nião a tlçulo do I o de Renda e Proventos 
de Qualquer batrueza, incidente sobro lucros, ganíros e rendiraen - 
tosde capital, tais co:;o definidos na legislação federal, calçu 
do mediante a aplicação da alíquota de 5% (cinco por cento)



ESTADO DA PAKAIBa

A S S E M B L É I A  L E G I S L A T I V A

Art. 49 - Aplicam-se ao Adicional» as disposi 
çõea da legislação federal pertinentes ã atribuição de substituição 
e responsabilidade tributária, nas mesmas hipóteses previstas para 
o Imposto sobre a Renda e Proventos de Oualguer Natureza, de compe­
tência da União.

Art. ú9 - O prazo d© recolhimento do Adicio - 
nal e o mesmo estabelecido para o Imposto sobre Rendas e Proventos' 
de Qualquer Natureza, de competência da União.

Art. 59 - O pagamento do Adicional apôs o ven 
cimento, o crédito tributário terá o aeu valor atualizado monetaria 
mente, observados os critérios de atualização aplicáveis aos débit- 
tos do Imposto a gue refere c artigo anterior.

Art. 7 9 - 0  contribuinte, o substituto ou res 
ponsável ueve apresentar anualmente & repartição fiscal do seu domi 
cllio declaração simplificada, de modelo oficial a ser expedido pe 
la Secretaria das rinançae do Kstado da Paraiba, contendo informa - 
çõo3 necessárias ao seu controle.

Parãcrr^fo ártico ~ ? falta do eumorimento das 
obrigações acessórias de que trata o artico anterior, resultará na 
aplicação de multa equivalente a 40 (quarenta) Unidade* ^iscai de
Heferêncla (UFF-PB).

Art. 49 - iíatu bui entrara em vigor ua data ' 
da aaa publicação, produzindo iai3 afeito a <t partir -Jj 19 da março 
de i'339.

Paco da Assembléia LecriKlittlva do Estado da
Paraíba:.:, am João Pessoa.



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA

iRQJITQ SI III m0/jfs BI SI

INSTITUI O ADICIONAL DO IMPOS 
TO SOBRE A RENDA E PROVENTOS 
DE QUALQUER NATUREZA, PREVIS­
TO NO ART. 155, INCISO II, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÂ OU 
TRAS PROVIDÊNCIAS.

© ©©VIINÃB©! b© iítãb© bã íãiãísã ,
Faço saber que o Poder Legislativo 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica instituído o Adicional do Imposto 
sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza incidente sobre lu­
cros, ganhos e rendimentos de capital e pago ã União por pessoas 
físicas ou jurídicas, domiciliadas no território deste Estado.

Art. 2° - Para os efeitos desta Lei, considera-se 
domicílio fiscal:

I - quanto ãs pessoas físicas, o local de sua
residência habitual:

II - quanto ãs pessoas jurídicas, o local de 
cada estabelecimento em relação aos atos ou fatos.

Parágrafo único - Quando se verificar pluralidade 
de residência, considerar-se-â como domicílio do contribuinte o lo­
cal da auferição das vantagens que derem origem â obrigação tributa 
ria.

Art. 3° - A base de cálculos do Adicional é o mon - 
tante pago ã União a título do Imposto de Renda e Proventos de Qual. 
quer Natureza, incidente sobre lucros, ganhos e rendimento de capi­
tal, tais como definidos na legislação federal, calculado mediante 
a aplicação da alíquota de 5% (cinco por c e n t o ) .

Art. 4° - Aplicam-se ao Adicional as disposições da 
legislação federal pertinentes à atribuição de substituição e res - 
ponsabilidade tributária, nas mesmas hipóteses previstas para o Im­
posto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, de competên -



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA  

cia da União.

Art. 5° - 0 prazo de recolhimento do 
o mesmo estabelecido para o Imposto sobre Rendas e Proventos 
Qualquer Natureza, de competência da União.

Art. 69 - O pagamento do Adicional após o vencimen 
to, o crédito tributário terá o seu valor atualizado monetariamen- 
te, observados os critérios de atualização aplicáveis aos débitos 
do Imposto a que refere o artigo anterior.

Art. 79 - 0 contribuinte, o substituto ou responsa 
vel deve apresentar anualmente ã repartição fiscal do seu domicí - 
lio declaração simplificada, de modelo oficial a ser expedido pela 
Secretaria das Finanças do Estado da Paraíba, contendo informações 
necessárias ao seu controle.

Parágrafo único - A falta de cumprimento das obri­
gações acessórias de que trata o artigo anterior, resultará na 
aplicação de multa equivalente a 40 (quarenta) Unidades Fiscal de 
Referência (UFR-PB).

Art. 89 - Esta Lei entrará e vigor na data de sua 
publicação, produzindo seus efeitos a partir de 19 de março de 
1989.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAlBA, em João 
P e s s o a , 17 de janeiro de 1989; 1019 da Proclamação da República.

TARClSIO DE MIRANDA BURITY 
QOVIINÂBQi 90 lif&BO



P A R E C E R

O Senhor Governador do Estado, anexando Exposição de 
Motivos do Senhor Secretário das Finanças, submete à deliberação 
desta Assembléia Legislativa, o Projeto de Lei que institui o 
Adicional do Imposto de Renda e Proventos de Qualquer Natureza-ADIR, 
em atendimento ao que dispõe o art. 155, II, da Constituição da 
República, de 05 de outubro de 1988.

Ã luz dos preceitos constitucionais de que tratam os dis 
positivos acima mencionados, o Projeto de Lei em apreciação ajus- 
ta-se às exigências expressas e implícitas no Capítulo do Sistema 
Tributário Nacional, quer sob o aspecto fundamental, quer no plano 
est r u t u r a l .

Concluímos, assim, favoravelmente, à aprovação do Proje­
to em causa, na conformidade dos termos propostos na Mensagem Go­
vernamental .



ESTADO DA PARAÍBA

A S S E M B L É I A  L E G I S L A T I V A
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS

PROJETO DE LEI N2 01/89

Institui o Adicional do Imposto sobre a 
Renda e Proventos e Qualquer Natureza, pre­
visto no art. 155, Inciso II, da Constitui­
ção Federal, e dá outras providências.

AUTOR : 0 Exm5. Sr. Governador do Estado 
RELATOR: 0 Deputador Pedro Adelson Guedes dos Santos

P A R E C E R

Em cumprimento a dispositivo regimental, vem a apreciação desta Comissão 
de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas, Projeto de Lei n- 01/89, originário do 
Governo do Estado, que institui o Adicional do Imposto sobre a Renda e Proventos de 
Qualquer Natureza incidente sobre lucros, ganhos e rendimentos de capital e pago à 
União.por pessoas físicas ou juridicas, domiciliadas no território do Estado da Pa­
raíba.

0 Projeto de Lai é coerente com a nova Constituição Federal, vista sob o 
prisma financeiro. Razão porque concluimos pela sua aprovação.

É o parecer.

Sala da Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas, em Joao Pes­
soa (PB), em 25 de janeiro de 1989.

Pedro Adelson Guec
PRESIDENTE e RELATOR

Jose Lacerda Neto 
VICE-PRESIDENTE

Ademar Teotonio Leite Ferreira 
MEMBRO

Jose Soares Madruga 
MEMBRO

Pericles Carneiro Vilhena 
MEMBRO

A p r o v a d o  j ^ - ^ a r s c s r  « n  
discussão únU

J U L 2 $ Z .. ., 1—Ã lÍ . ,

sECtíTAna



ESTADO DA PARAÍBA
A S S E M B L É I A  L E G I S L A T I V A
OMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TCMADA DE CONTAS

PROJETO DE LEI Ne 01/89

Institui o Adicional do Imposto sobre a 
Renda e Proventos e Qualquer Natureza, pre­
visto no art. 155, Inciso II, da Constitui­
ção Federal, e dá outras providências.

AUTOR : 0 Exrr:*. Sr. Governador do Estado
RELATOR: 0 Deputador Pedido Ade.lson Guedes dos Santos

P A R E C E R

Em cumprimento a dispositivo regimental, vem a apreciação desta Comissão 
de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas, Projeto de Lei n® 01/89, originário do 
Governo do Estado, que institui o Adicional do Imposto sobre a Renda e Proventos de 
Qualquer Natureza incidente sobre lucros, ganhe*? e rendimentos de capital e pago a 
Uhis.o por pessoas físicas ou jurídicas, domiciliadas no território do Estado da P&- 
raíbá.

0 Projeto de Lai é coerente com a nova Constituição Federal, vista sob o 
prísna financeiro. Razão porque conclulrnos pela sua aprovação.

É o parecer.

Sala da Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas, em João Pes­
soa (PB), em 25 de janeiro de 1989.

Pedro Adelscn Guegfeá dos Sant 
PRESIDENTE e RELATOR

José Lacerda Neto 
VICE-PRESIDENTE

Ademar Teotonio Leite Ferreira
MEMBRO

Jose Soares Madruga
MEMBRO

Pcricles Carneiro Vilhena 
MEMBRO



ESTADO DA PARAÍBA
A S S E M B L É I A  L E G I S L A T I V A
CCTTESÍD ee finanças, obça^ ipo e tomada DE OONGM3

FRDJLTO D£ 171 tí* 01/89

Institui o Adicional do Inpoeto sobre a 
Renda e Proventos e Qualquer Natureza, pre­
visto no art. 155, Inciso II, da Constitui­
ção Federal, e dá outras providencias.

AUTOR : 0 • Sr. Governador do Estado
RELATOR; 0 Deputador Pedro Adelson Guedes (tos Santos

P A R E C E R

&n curprlmento a dispositivo regimental, vem a apreciação desta Comissão 
de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas, Projeto de Lei n* 01/89, originário do 
Governo do Estado, que institui o Adicional do Inposto sobre a Renda e Proventos de 
Qualquer Natureza incidente sobre lucros, ginhos o rcndimontcss de capital e pego á 
IJhião por pessoas físicas ou Jurídicas, domiciliadas no território do Estado da Par* 
raíba.

0 Projeto de Lai é ooerente ocm a nova Constituição Federal, vista sob o 
pclflna financeiro, razão porqiíe concluímos pela sua aprovação. 

tf o parseer.

Sala da Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas, em João Pes­
soa (PB), em 25 de Janeiro de 1989.

Pedro Adelscn

Ademar Teotonlo Leite Ferreira
MEMBRO

José Lacerda Neto 
VICE-PRESIDErirE

José Soares ftodruga 
MEMBRO

m m b h o
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ESTADO DA PARAÍBA 
A S S E M B L É I A  L E G I S L A T I V A  

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

João Pessoa * Pb.

GP/OFlCIO N9 21/89 Em 27 de janeiro de 1989
JAMF.

SENHOR GOVERNADOR:

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelên 
cia para fins Constitucionais, o Projeto de Lei n9 01/89 aprovado' 
por esta Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba em sessão re 
alizada no dia 26 de janeiro do corrente ano, o qual”INSTITUI O A 

9  DICIONAL DO IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS DE QUALQUER NATURE-
ZA, PREVISTO NO ART:155, INCISO II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E 
DÂ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

Valhom-e da oportunidade para apresentar a 
Vossa Excelência meus protestos de estima e consideração.

Exm9.S r .
DR.TARCÍSIO DE MIRANDA BURITY 
DD. GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAlBA 
Palácio dos Despachos 
N e s t a _________ /



ESTADO DA PARAÍBA 

A S S E M B L É I A  L E G I S L A T I V A  
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

João Pessoa * Pb.

PHQJETQ DE LLI 01/8S-

1155? ti tu í o &d ic í o m I. do lü 
posto sobre a <=> nro~
vo ptos de qualquer nature-

previste no Xtt.llS, ip 
ciso IX, 'a Censtifeição ' 

- r ~ , o 1Ã o, ••••*• >* •: ~ orovi 
dê.noiags.

^rt. 19 - Fica instituíco o Adocional dc Tr 
gosto sobre a P.enãa e Proventos de Qjtal-.juter Ppturera incidente so 
cr», lucros, g&r-ho ?. e . ..Jiucujtc ? de carital » p^.gc a União por res 
soas rí.sicas ou jurídicas, domiciliadas ao território testo Esta 
do.

2\ r t . ?*> - VATg oa p f c i  tos dt st;» To4. 
d e ra -s e  domicilio f i s c a l :

:onsi-

local’* v̂!íSJf*ÍT*G cl» p^EòOrrj liHlCciíi, ' t
Je BãZ rc^idenoio U *I>J tual:

IX - quanto as pessoas jurídicas, o l o ­
cal do cada esta 1 X<- .a !•• :e a to <*:í relngão aos a tos ou fatos.

5*arãc;i<«ífo í c.icc Óuando se verificar plura­
lidade de residêncic , cc.r ià *■:z:\c~vz 1 coro doiui ctii C uC contribui 
Isto «d local <3e. c -j C.- £i t ■ ‘ . :n va :t».i'rne ovo c c riqem à obriga
ção tributaria.

Art. 39 - A base de cálculos do Adicional é 
o montante pago f» Sniâo a tít alo cto Imposto de Renda e Proventos 
de Qualquer Katrueza, incidente sobre lucros, ganhos e rendiir.en - 
tosde capital, tais como definidos na legislação i e c e r a í , calcr^J 
do mediante a aplicação da alíquota de 5% (cinco pcpróSento;



estado ea paraíba
A S S E M B L É I A  L E G I S L A T I V A

Art. 4? - Aplicam-ss ao Adicionai* ss dispcsi 
çõea da legislação federal pertinentes à atribuição de substitxiição 
e responsabilidade tributária, nas mesmas hipóteses previstas para 
o Imposto sobre a Penda e Proventos de Qualquer Natureza, de compe­
tência da União.

Art. 59 - O prazo de recolhimento do Adicio - 
nal ê o mesmo estabelecido para o Imposto sobre Rendas e Proventos’
de Qualquer Natureza, de competência da União.

Art. 69 - 0 pagamento do Adicional apôs o ven 
cimento, o crédito tributário tara o sou valor atualizado monetaria 
mente., observados os critérios de atualização aplicáveis aos débit- 
tos do Imposto a que refere o artigo anterior.

Ari. 79 - O contribuinte, o substituto ou res 
ponaável deve apresentar anualiaente à repartição fiscal do seu dorai 
e!lio declaração simplificada, de modelo oficial a ser expedido oe
la Secrfefcaria das finanças ao Estado da Paraíba, contendo informa - 
çoss necessárias ao aeu controle.

Parágrafo Único - a . falta de cumprimento das 
obrigaçóea acessórias ae que trate o artigo anterior, resultará na 
aplicação de malta equivalente a 40 (quarenta) Unidades Fiscal de 
Referência (Ü FR -PB ).

Art. £9 - Esta Lei entrará sm vigor na data ' 
ae sua publicação- produzindo seus afeitos a partir de 19 aa março 
de 1989.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da 
Paralbem, era João Passoa, em 25 de janeiro do 19B9.

$)sS ANO!’S /®A\!ÚÍVA

:ipvOS FinciAtro 
39 Secretário

JOÃO íiA


